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RESUMO
O presente trabalho apresenta discussões e proposições a partir dos estudos e pesquisas desenvolvidos no Grupo de Pesquisas Infância e Saber Docente – GPISD, do PROPED/UERJ, coordenado pela Profª Dra Ligia Maria Motta Leão de Aquino. Como um grupo que investiga as infâncias nas instituições de educação infantil, suas tramas e o tecido político que as enredam, propomos neste texto trazer pensamentos e discussões que coloquem em questão a experiência de transição vivida pelas crianças, famílias e profissionais nas creches e pré-escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro.
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INTRODUÇÃO
O diálogo que propomos neste ensaio é fruto de muitas inquietações que vivenciamos nas experiências de pesquisa do Grupo de Pesquisa Infância e Saber Docente (GPISD/UERJ), que debruça suas investigações na infância tecida nos territórios de educação infantil brasileiros, mais particularmente nos espaços em que atuamos com crianças pequenas, seja nas nossas atividades docentes, seja nas nossas atividades como pesquisadoras da infância. 

Temos conversado muito sobre as trajetórias das crianças nos espaços de educação infantil que investigamos. Temos pensado, também, no tecido político e social que enreda essas trajetórias, ora como potência, ora percebendo como esses tecidos são forjados por uma concepção idealizada de criança como pessoa em desenvolvimento, produzindo uma imagem da infância descolorida e desfocada, questão que nos permite pensar o quão distante se encontra grande parte das tramas que vão enredar as experiências infantis, na educação infantil, das crianças e suas vivências reais.  

São muitos os temas que compõem as trajetórias das crianças nas creches e pré-escolas espalhadas pelo Brasil, mas neste ensaio optamos por uma conversa com as práticas de transição que ocorrem nessas trajetórias. As crianças vivenciam essas práticas de distintas maneiras, envolvendo, também, muitos atores nesta trama. Nos nossos estudos e pesquisas percebemos que há outros atores ocupando, junto com as crianças, esse espaço de protagonismo: os adultos, da família e das instituições; os currículos; as instituições e seu funcionamento; a Educação Básica e suas normatizações. 

As políticas públicas como um dos atores nesta trama entendem a criança como “sujeito histórico e de direitos” que se constituem em “interações nas relações e práticas cotidianas que vivenciam” (BRASIL, 2010, p.12). Assim, pelo que podemos perceber neste discurso, “as interações, relações e práticas cotidianas” se tornam os ingredientes fundamentais das experiências infantis nas creches e pré-escolas, e se consideramos que as experiências são únicas e irrepetíveis para cada um nós, precisamos assumir com responsividade as crianças como pessoas ativas e participativas em suas experiências, também únicas e irrepetíveis. Entretanto, o ordenamento legal para a educação deixa escapar por entre os direitos das crianças, que as experiências educativas dos meninos e meninas nas creches e pré-escolas podem ser entendidas, também, como uma espécie de investimento que a sociedade faz na vida desses sujeitos, e que por isso precisam ser selecionadas, organizadas, planejadas e monitoradas pelos adultos nas práticas institucionais e nas políticas públicas que normatizam essas práticas: 

Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto de práticas e interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das crianças (BRASIL, 2018, p. 39).

Portanto, um discurso controverso uma vez que o direito é estabelecido como inalienável no texto da lei, e é o balizador de todas as experiências cidadãs, que, como já mencionamos, são únicas e irrepetíveis. Sendo únicas e irrepetíveis não há como selecioná-las, organizá-las, mediá-las, planejá-las e monitorá-las fora dos sujeitos e antecipadamente ao acontecimento; precisamos compartilhar das experiências infantis nas instituições; precisamos ser coparticipes dessas experiências e, neste movimento refletir sobre elas, refletir sobre nossa participação responsiva no ato da experiência infantil; refletir sobre como a imaginação, a criação e a fantasia atravessam em sentido a realidade nas experiências infantis. Vigotski (2018) nos chama a atenção para o fato de que a atividade criadora “não existe de modo isolado (da realidade) no comportamento humano, mas depende, em particular, do acúmulo de experiência” (p.21), e é nesta condição que pensamos a coparticipação adulta: companheiros de jornada com um acúmulo maior de experiências, entretanto sem licença para controlar a experiência do outro; sem licença para considerá-lo incapaz; sem licença para lhe inculcar sonhos, expectativas, mas como companheiros amorosos de jornada, que observam com cuidado a forma singular como cada criança produz suas obras da imaginação, buscando nessas obras os rastros de realidade presentes (idem, p. 22). 
A transição como um rito de passagem universal
Ao tomarmos a transição na forma como colocada nos discursos das políticas públicas para a educação infantil, percebemos uma dissonância de sentidos entre a transição como experiência singular, como um recheio com sabor marcante na e para a vida de cada criança, como estamos entendendo, e a transição como algo que acontece entre as etapas da Educação Básica, ou melhor dizendo, um rito de passagem universal. E é esta dissonância que nos inquieta.  

Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve prever formas para garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, respeitando as especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental. (BRASIL, 2010, p.30).

Na Educação Básica, o respeito aos estudantes e a seus tempos mentais, socioemocionais, culturais, identitários, é um princípio orientador de toda a ação educativa. É responsabilidade dos sistemas educativos responderem pela criação de condições para que crianças, adolescentes, jovens e adultos, com sua diversidade (diferentes condições físicas, sensoriais e socioemocionais, origens, etnias, gênero, crenças, classes sociais, contexto sociocultural), tenham a oportunidade de receber a formação que corresponda à idade própria do percurso escolar, da Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e ao Médio.(BRASIL, 2018, p.35)


Destacamos, para o diálogo, dois trechos dos textos de políticas públicas educacionais, sendo o primeiro das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 Anos (2010), e o segundo trecho da Base Nacional Curricular Comum (2018). Ambos documentos legais norteadores das propostas pedagógicas para as instituições de educação brasileiras. Como é possível perceber, ambos os trechos fazem referência à transição, ainda que no segundo trecho isso não aconteça de forma explícita. Podemos considerar, também, que no entendimento dos dois documentos a transição é inerente à trajetória dos estudantes; que há o reconhecimento pela singularidade e diversidade de formas de viver as experiências nesta trajetória; assim como o reconhecimento do direito, questões com as quais também nos atravessamos quando tomamos a transição como experiência única e irrepetível. Entretanto, pelo que é possível considerar, nestes textos não estamos tratando da transição como uma experiência na vida das crianças, mas de uma ação pedagógica em que a trajetória escolar assume, junto com as crianças, o protagonismo na experiência, como se pudessem ser pensadas e tratadas separadas uma da outra. Como ação pedagógica, a transição precisa ser selecionada, organizada, planejada e monitorada para garantir que “os processos educativos acompanhem as exigências de aprendizagens definidas em cada etapa do percurso formativo (...)” (BRASIL, 2013). 

Portanto, como ação pedagógica, são previstos momentos de transição na trajetória das crianças na educação infantil: quando as crianças ingressam pela primeira vez na creche (da casa para a creche); na creche elas passam por, pelo menos,  duas transições, já que os bebês têm um espaço organizado de forma muito específica daquele em que as crianças muito pequenas, com 2 e 3 anos e 11 meses, vão frequentar; transitam, também, da creche para a pré-escola e depois para o Ensino Fundamental. Esses momentos da trajetória das crianças pequenas são previstos em sua dimensão orgânica, em função das idades e das especificidades etárias, assim como na dimensão sequencial, em função da complexidade de aprendizagens definidas em cada etapa do percurso formal. Nesta perspectiva o sentido de ação pedagógica que é conferido à transição das crianças pequenas no percurso da educação infantil ganha relevância e implica outros atores como protagonistas neste acontecimento: os sistemas de ensino e os profissionais da educação, que devem selecionar, organizar, planejar e monitorar todas as crianças, em todos os momentos, articulando orgânica e sequencialmente as ações como garantia de um percurso formal na educação básica. 

Vejam, as dissonâncias que consideramos estão presentes na ausência das dimensões muito peculiares a cada criança, a cada família e a cada cultura que adentram nas creches e pré-escolas brasileiras, particularmente os ritos familiares, que muitas vezes se confrontam com os ritos escolares. A transição como experiência única e irrepetível para cada criança que a vive é um acontecimento e um balizador para que as instituições de educação infantil ganhem forma como um território de infância pelo qual as crianças, em partilha com seus pares, vão vivenciar experiências muito peculiares e com marcas específicas em sua vida. Cada criança nestes territórios confere com a sua cultura, seus afetos, desafetos, emoções, expectativas, desejos, medos, alegrias, preferências e escolhas um sentido peculiar às interações e brincadeiras, aos saberes e às práticas educativas que vão constituir cada instituição de educação infantil em um território de infância peculiar, como estamos entendendo esses espaços. 

Cada criança traz consigo aquilo que vai constituir fundamentalmente as práticas de transição em sua trajetória na instituição. São as crianças os sujeitos nesses encontros. Elas estão encontrando ou reencontrando os espaços, as pessoas, os saberes, a cada dia e a cada acontecimento em sua trajetória nas instituições. O que queremos ressaltar é que a transição é um acontecimento e não um evento que marca o início de um período letivo, muito menos um rito de passagem universal para todas as crianças. Como experiência única e irrepetível cada criança viverá sua transição em um tempo que não há como saber e prever, mas vivenciar com os choros, as alegrias, as recusas, as preferências, as formas singulares de brincar, de interagir com as pessoas, os tempos e os espaços, de chegar e sair da creche ou da pré-escola deixando marcas de si e levando consigo outras tantas marcas. 
Uma experiência de transição nas creches e EDIs no município do Rio de Janeiro
A Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro atende as crianças de Educação Infantil em creches e em Espaços de Desenvolvimento Infantil, também chamados de EDIs. Atualmente possui 526 unidades que atendem aproximadamente 154 mil crianças cariocas, na faixa etária de 6 meses a 5 anos e 11 meses. 
Na estrutura organizacional da SME, a Gerência de Educação Infantil interage com as coordenadorias, instituições, profissionais através dos Centros de Estudos e através dos documentos orientadores da Educação Infantil Carioca. Avaliação na Educação Infantil (2013), Planejamento na Educação Infantil(2011) Orientações para profissionais da Educação Infantil(2011), Orientações Curriculares para a Educação Infantil (2010), Orientações para a organização da sala na Educação Infantil (2013), Orientações ao professor de pré-escola I e II (2013), O fazer das artes plásticas na Educação Infantil (2013) e Anais do II Seminário de relações étnico raciais na primeira infância(2018) são documentos cariocas para a Educação Infantil. Além desses documentos, algumas Coordenadorias Regionais de Educação enviam Orientações Pedagógicas às creches e EDIs sobre diversos assuntos que acreditem ser de relevância para o atendimento às crianças.

Em todos os momentos de nossa vida estamos em transição. Levando-se em consideração esta dinâmica viva e cheia de afetos, é importante perceber as relações que são estabelecidas para além dos marcos de transição. Quais seriam as expectativas do bebê/crianças pequenas, das famílias, dos professores, da gestão no processo de acolhimento no mês de fevereiro? Quais seriam expectativas e trajetos de todos estes envolvidos durante os 200 dias letivos? 
O acesso ao berçário, maternal 1 e 2 acontecem por meio de sorteio público. Toda parte de inscrição e divulgação de resultados é feita através da internet. A prefeitura disponibiliza polos de atendimento para auxílio a quem não possui acesso à internet.  Com a divulgação do resultado, a família se dirige à instituição para confirmar a matrícula. Após este acesso por sorteio, a criança pertence à rede municipal de educação. Ao chegar ao final de cada ano letivo é remanejada automaticamente para o grupamento seguinte. No fim da Educação Infantil há o remanejamento para a escola que possua Ensino Fundamental (anos iniciais) próxima à residência da criança. Entre estes muitos trajetos, há a possibilidade de transferência interna, ou seja, caso a família necessite ou deseje pode optar por outra creche/EDI de sua preferência. O controle desta matrícula é gerenciado pelo programa da SME Escola 3.0, onde encontram-se todas as informações pessoais e relatórios da criança e da turma. Os relatórios são descritivos e feitos pelos professores e professoras juntamente com agentes de Educação Infantil. Os relatórios acompanham a criança durante todo tempo em que estiver matriculada na rede e os responsáveis têm acesso através das reuniões de responsáveis e do site Carioca Digital.

Na rede há uma preocupação com a chegada das crianças no início do ano letivo e a palavra usada é acolhimento. Acredita-se que nestes primeiros dias há maior oportunidade para conhecer as crianças e estreitar os laços com as suas famílias, além de estruturar práticas pedagógicas que garantam às crianças um atendimento de qualidade. Nas orientações pedagógicas internas da Coordenadoria há a orientação aos gestores para que possibilitem que esse período especial e muitas vezes considerado delicado, em um tempo de alegria, de possibilidades, de desenvolvimento e de ampliação dos conhecimentos e das relações entre bebês, crianças, famílias e adultos das instituições envolvidas.

Geralmente, no início do ano letivo, se pensa na organização da instituição e em ações que visem a qualidade do atendimento, propiciando as condições necessárias para o desenvolvimento pleno das crianças. Ressaltamos, que o período de acolhimento ocorre para todos os envolvidos, mas que os processos de integração acontecem de forma individual, sendo vivenciado com intensidade e características variáveis. Durante estes dias é esperado que algumas ações sejam realizadas envolvendo os responsáveis como reuniões, entrevistas e orientações sobre assuntos relacionados ao bem-estar integral da criança. 

Neste período há a recomendação de redução da carga horária que vai se ampliando num prazo de 2 semanas. No berçário, estimulamos a presença do responsável da criança no período de acolhimento. Pela singularidade da criança pequena, ter o familiar próximo há de lhe conferir maior segurança para vivenciar as novas rotinas e criar relações positivas com as demais crianças e adultos.  

Nos grupamentos maternais 1 e 2 entendendo a diversidade das creches/EDIs há espaços que atendem somente a Berçários, outros que atendem a partir do Maternal e outros que atendem aos dois grupamentos. Além disso, há turmas de Maternal de horário integral e/ou parcial. Neste universo, há grupos de crianças novas e crianças que já frequentaram Educação Infantil no ano anterior. Para os grupamentos do Maternal I e II, geralmente o período de acolhimento é feito de acordo com a organização de horários e rotina do Berçário.
 
As unidades que possuem grupos de Pré-escola (em horário parcial ou integral), no primeiro dia da primeira semana de acolhimento, o grupamento participa das reuniões com os responsáveis novos e antigos na unidade.


No final do ano de 2018 surgiu na Rede uma movimentação para a construção de um projeto que começou a ser discutido entre os profissionais nos Centros de Estudos e, em 2019, na 10ª Jornada Pedagógica da Educação Infantil: o Projeto Passagem. Trata-se de um olhar especial voltado à transição das crianças da educação infantil para o ensino fundamental. Este tema já é objeto de reflexões desde 1998, com os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil - RCNEI.  Algumas escolas já faziam parcerias entre os profissionais e instituições para visitação do prédio e reconhecimento das dependências da “escola nova” e hoje, com os Centros de Estudos integrais previstos em calendário, há a possibilidade e é desejável que as instituições se reúnam para conhecer as diferenças e especificidades, a fim de que uma instituição veja o retrato de si no outro como rede de ensino. 

A proposta da rede na referida Jornada foi que a transição acontecesse como um momento de compartilhamento constante entre crianças, famílias, espaços, todos os agentes envolvidos na educação, professores articuladores e equipes de gestão que ajudassem as crianças e suas famílias a perceberem as mudanças pelas quais passariam.

CONCLUSÃO
Mediante toda descrição, talvez generalizada pelo tamanho da Rede, é importante que fique clara as singularidades das crianças. Reconhecemos que gerenciar uma rede de educação infantil na dimensão que é a rede carioca traz uma série de fragilidades e limitações para que os programas e projetos dialoguem de forma efetiva com as diversas realidades e contextos nos quais as crianças pequenas da cidade do Rio de Janeiro e suas famílias, assim como as muitas escolas e suas comunidades  estão inseridas. Reconhecemos, também, que ainda há muito caminho a ser percorrido no sentido de conferir maior autonomia às escolas, seus gestores e profissionais para que estes possam, em compartilhamento com as famílias, criar propostas que confiram maior identidade aos processos de transição de cada grupo, em cada uma das 526 instituições que integram a Rede de Educação Infantil carioca. Entretanto, cabe colocar que encontrar os pares em jornadas, seminários, reuniões pedagógicas e centros de estudos têm favorecido o intercâmbio de experiências e enriquecido os processos de acolhida às crianças e às famílias, em sua chegada ou retorno à creche/EDI, para iniciar um novo período letivo. Nesses momentos, temos a oportunidade de conhecer experiências diversas, sejam bem sucedidas ou não, perceber aquilo que nos inclui e o que nos diferencia, assim como como lidar com as controvérsias colocadas pelas normas que regem o sistema e estreitar os laços que nos unem como profissionais da educação infantil pública, nesta cidade.  
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